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Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edital de Concorrência n.+ 8/2024

Processo Licitatório n.o 1#4/2024
W

Ei

Contratação de 4mpresa para fabricação e montagem de barracões
confeccionados através dd estrutura pré-moldada, em concreto armado e cobertura
metálica.8

g

#wl Após a constataçã4 de nulidades no certame supracitado foi informado as

ticitantes via chat no por+aI de compras do Governo Federal (compras.gov) que o

processo seria anulado, cohsiderando a existência de vício insanável dentro dos limites
possíveis do processo.

Sendo a anulação bedida mais adequada para a situação os licitantes foram
informados via chat para que, em querendo manifestassem a intenção de recorrer da

decisão, em atendimento a+ dispositivo do art. 71 §3' da Lei Federal n' 14.133/21.

Foi informado tamb4m via chat que As manifestações deveriam ser enviadas por
e-mail (ticitacao@mercedesl.pr.gov.br) no prazo que iniciava a contagem no dia 12/12 e
com fim às 23h59min do dIa 16/12, em atendimento ao dispositivo do art. 165 inciso I
da Lei Federal n' 14.133/21.\
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Findo o prazo, certi}ico que não houve qualquer manifestação por parte das

licitantes interessadas ou bor qualquer outro a quem pudesse interessar no prazo
informado.

lsto posto, encaminhb o processo e demais documentos que acompanham para

procuradoria jurídica a fim Ide que sejam adotadas as medidas cabíveis para anulação
do certame.
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1 Município de Merced 's, Estado do Paraná, em 17 de dezembro de 2024
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MercedesMunicípio de
Estado do Paraná

PARECER JURÍDICO

RELATÓRIO

Trata-se o expbdiente de análise da possibilidade de anulação da
Concorrência, forma elétrônica, n.') 8/2024, que tem por objeto a contratação de
empresa para fabricaç#o e montagem de barracões confeccionados através de
estrutura pré-moldada, 4m concreto armado e cobertura metálica.

No decorrer da dessão pública de apresentação e julgamento de propostas,
que não fora encerrada] constatou a Pregoeira divergência entre o valor máximo de
referência constante dIo instrumento convocatório (R$ 418.000,00), e o valor.
constante das planilh4s orçamentárias elaboradas pelo Engenheiro Civil do

Município (R$ 408.565,91).

'n\,

A divergência, donforme informado, foi constatada quando a Pregoeira
solicitou à licitante melhbr classificada (após a inabilitação de licitantes precedentes)
a apresentação de proÓosta acompanhada da planilha orçamentária adequada ao.

lance final, quando a prqpria licitante apontou o fato.

Neste momento, 1 a fim de possibilitar a contratação do objeto, solicitou a
Pregoeira apresentaçãolde nova proposta pela licitante melhor classificada, em valor
compatível com a planilha orçamentária elaborada pelo Município, tendo a mesma
informado não ser possíVel a redução de seu preço.

Em face do vício,jinformou a Pregoeira, no chat da sessão, a possibilidade da
anulação do certame, €oncedendo o prazo de 3 (três) dias úteis para eventual
exercício do contraditórib e da ampla defesa pelos licitantes participantes. Conforme
certidão constante dos jautos, o prazo decorreu sem manifestação por parte que
qualquer licitante.

/--\

Estudada a matérIa, passo a opinar.

FUNDAMENTAÇÃO

Nos termos do brt. 71, III, da Lei n.c) 14.133, de 1'’ de abril de 2021,
encerradas as fases De julgamento e habilitação, e exauridos os recursos
administrativos, o proce iso licitatório será encaminhado à autoridade superior, que
poderá proceder à anullação da licitação, de ofício ou mediante provocação de
terceiros, sempre que prhsente ilegalidade insanável. Confira-se:

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e
exabridos os recursos administrativos, o processo licitatório será
encbminhado à autoridade superior, que poderá: \

( )

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-ooo - Mercedes - PR
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III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante
prdvocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

( )

Tal medida, con]udo, não pode se dar sem a prévia oitiva dos licitantes,
consoante prescreve o $ 3') do mesmo dispositivo legal.

Pois bem, no cajo em apreço, de se reconhecer que a divergência entre o.

preço máximo de refdrência constante do instrumento convocatório, e aquele
constante das planilh#s orçamentárias elaboradas pelo Engenheiro Civil do
Município, configura ilegjalidade insanável.

Conforme consta Ido Anexo I – Termo de Referência, do edital, o valor máximo
admitido seria de R$ 76.000,00 para o Lote 01, e de R$ 340.000,00 para o lote 02.
As planilhas orçamentbrias elaboradas pelo profissional para tanto habilitado,
entretanto, consignam ob valores máximos de R$ 74.534,48 para o Lote 01, e de R$
334.031,43 para o Lote 92.

p=b\

Tal fato, pois, coHfigura ilegalidade insanável, uma vez que, a teor do art. 23,
§ 2'’, da Lei n.') 14.133, He 2021, a definição do preço máximo deve estar atrelada a
uma das formas de estirtlativa constantes de seus incisos. Confira-se:

Art.1 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser
coúpatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os
prebos constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a
serém contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peduliaridades do local de execução do objeto.
(. )

§2p No processo licitatório para contratação de obras e serviços de
endenharia, conforme regulamento, o valor estimado, acrescido do
pereentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e
dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da
utilibação de parâmetros na seguinte ordem:
1 - +omposição de custos unitários menores ou iguais à mediana do
iterTt1 correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras
(Sidro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do
Sistjema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção
Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia;
II + utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
espbcializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo
Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
dontlínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso;
III ] contratações similares feitas pela Administração Pública, em
exebução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da
peshuisa de preços, observado o índice de atualização de preços
corrbspondente;
IV -pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, nà}Qrma
de rbgulamento
( )

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - IFone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR\
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Encontrando-se
afigura possível o sane
com preços (unitários
orçamentárias elabora
desde o nascimento.

certame na fase de julgamento das propostas, pois, não se
mento de tal vício, que pode levar a contratação de proposta

totais) em desacordo com os registrados nas planilhas
as pelo Município. O procedimento, assim, está viciado

Com relação a darantia da ampla defesa e do contraditório por parte dos
licitantes, consigna-seI que foram o mesmos previamente informados da
possibilidade da anulaçbo, tendo sido assegurado prazo para manifestação prévia,
consoante certidão cdnstante dos autos. Inobstante a faculdade outorgada,
permaneceram os mesÚos inertes.

De outro norte, ajfim confirmar a decisão pela anulação, ou não, do certame,
revela-se de bom alvitrb a análise dos aspectos previstos no art. 147 da Lei n.c’-

14.133, de 2021. EITlbora dito dispositivo trate da anulação dos contratos
administrativos, nada i$pede que suas disposições sejam avaliadas no caso de
anulação do certame bntes da efetivação da contratação, mormente porque o

espírito que inspira a Rei n.o 14.133, de 2021, é o da legalidade mitigada e da
administração pública derencial, em contraponto a legalidade estrita e o modelo
burocrático que orientav#m a revogada Lei n.c) 8.666, de 1993.

/+n\

Dado a fase em que se encontra o certame (de julgamento de propostas),
contudo, não se revela Óossível a análise de todos os aspectos listados nos incisos
do referido art. 147 da ILei n.'> 14.133, de 2021. Assim, não incidem no caso os
aspectos constantes dog incisos IV à IX e inciso XI. A análise, portanto, é restrita aos
incisos I à III e X, o que #e passa a fazer:

1 - impactos econômicbs e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos
benefícios do objeto d+ contrato.

/+\
No caso, não se +erificam impactos econômicos e financeiros decorrentes do

atraso na fruição dos Benefícios do objeto do futuro contrato, uma vez que os
serviços públicos que sdriam abrigados pelas edificações que se pretende contratar
são desenvolvidos atuaIMente por outros meios. O objeto, portanto, viria apenas a
fornecer melhores condi+ões à Administração Pública.

II - riscos sociais, ambibntais e à segurança da população local decorrentes do
atraso na fruição dos bbnefícios do objeto do contrato.

Pelas mesma rajões invocadas na análise do aspecto anterior, não se

verificam óbices a possíqel anulação.

III - motivação social e #mbiental do contrato. c\
\

O objeto do cehame é voltado, prioritariamente, ao atendimento h*8
necessidades da própri: Administração Pública, não havendo a constatação aq

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 -
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prejuízos de ordem sodial ou ambiental no caso de eventual retardamento de sua
execuÇão .

X - custo para realizaç#o de nova licitação ou celebração de novo contrato.

Não há, até o pfesente momento, uma estimativa do custo efetivo de um
procedimento licitatóriol no âmbito do Município de Mercedes, o que torna
prejudicada a análise de tal aspecto. Insta salientar, também, que não se revela
adequado a utilização, domo parâmetro, do custo médio de outros órgãos, uma vez
que possuem estrutura b e realidades diferentes. Inobstante, dada a natureza do
vício verificado, bem cofno, o estágio ,atual do certame, consigna-se que os custos
da realização de uma nbva licitação não constituem óbice à declaração da nulidade
do certame, mormentel se considerados os resultados que podem decorrer da

contratação com preço quperior ao valor estimado em planilha orçamentária.
6\

Assim, em face db retratado, consigna-se ser possível a anulação do certame,
que deve ser total, cdm a deflagração de novo certame escoimado do vício
apontado.

Por fim, consignd-se que, em face do disposto no § I' do art. 71, deve a
autoridade competente bar ensejo à apuração de responsabilidade de quem deu
causa a nulidade.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, obina a Procuradoria Jurídica do Município de Mercedes pela
possibilidade da anulação da Concorrência, forma eletrônica, n.c) 8/2024, nos termos
do art. 71, III, da Lei n.c) l4.133, de 2021.

É o parecer, pdssível de ser censurado por outro entendimento que,
devidamente fundamenbado, comprove melhor resguardo aos interesses do
Município.

-cedes - PR, 17 de dezembro de 2024

Geovçacã Pe\ira de Mello

/ni\

lvl1

PROCURADOR JURÍDICO
OAB/PR 52531
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Município de Mercedes
Estado do Paraná

DECISÃO

Concorrência n.'’ 8/2024
Objeto: Contratação de empresa para fabricação e montagem de barracões
confeccionados através dê estrutura pré-moldada, em concreto armado e cobertura
metálica .

1 – Relatório.

Trata-se de anális4 da possibilidade de anulação da Concorrência, forma
eletrônica, n.'’ 8/2024, em decorrência de vício constatado pela Pregoeira.

No decorrer da sesdão pública de apresentação e julgamento de propostas, que
não fora encerrada, con#tatou a Pregoeira divergência entre o valor máximo de
referência constante do in4trumento convocatório (R$ 418.000,00), e o valor constante
das planilhas orçamentádias elaboradas pelo Engenheiro Civil do Município (R$
408.565,91).

A divergência, confofme informado, foi constatada quando a Pregoeira solicitou à
licitante melhor classific4da (após a inabilitação de licitantes precedentes) a

apresentação de proposta jacompanhada da planilha orçamentária adequada ao lance
final, quando a própria licit4nte apontou o fato.

Neste momento, a fim de possibilitar a contratação do objeto, solicitou a
Pregoeira apresentação d+ nova proposta pela licitante melhor classificada, em valor
compatível com a planilh4 orçamentária elaborada pelo Município, tendo a mesma
informado não ser possívell a redução de seu preço.

Em face do vício, idformou a Pregoeira, no chat da sessão, a possibilidade da
anulação do certame, concbdendo o prazo de 3 (três) dias úteis para eventual exercício
do contraditório e da amdla defesa pelos licitantes participantes. Conforme certidão
constante dos autos, o pjrazo decorreu sem manifestação por parte que qualquer
licitante

O Procurador Jurídido, em competênte parecer, manifestou-se pela possibilidade
da anulação do certame ngs termos do art. 71, III, da Lei n.Q 14.133, de 2021.

Em síntese, o necesbário.

II – Fundamentação.

Posto que oportuno b, adotando expressamente sua fundamentação como razão
de decidir, reproduzo a maÜifestação do Procurador Jurídico:

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 L Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-ooo – Mercedes – PR
e-mail: licitacbo@mercedes,pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Nos termos do art. 71. III. da Lei n.') 14.133, de 1') de abril de
2021,jencerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os
recurdos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à
autoridade superior, que poderá proceder à anulação da licitação, de
ofício 1 ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente
ilegaliHade insanável. Confira-se:

-al medida, contudo, não pode se dar sem a prévia oitiva dos

licitanjes, consoante prescreve o § 3'’ do mesmo dispositivo legal.

ois bem, no caso em apreço, de se reconhecer que a
divergência entre o preço máximo de referência constante do
instrurfrento convocatório , e aquele constante das planilhas
orçamjentárias elaboradas pelo Engenheiro Civil do Município, configura
ilegali#ade insanável.

onforme consta do Anexo I – Termo de Referência, do edital, o
valor rtnáximo admitido seria de R$ 78.000,00 para o Lote 01, e de R$
340.000,00 para o lote 02. As planilhas orçamentárias elaboradas pelo
profis4ional para tanto habilitado, entretanto, consignam os valores
máxidos de R$ 74.534,48 para o Lote 01, e de R$ 334.031,43 para o
Lote 0

faI fato, pois, configura ilegalidade insanável, uma vez que, a teor
do art.1 23, § 2c), da Lei n,') 14.133, de 2021, a definição do preço máximo
deve 4star atrelada a uma das formas de estimativa constantes de seus
inciso4. Confira-se:

Município de Mercedes

Estado do Paraná

71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, ert
!xauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será
ncaminhado à autoridade superior, que poderá:

)
II - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante
lrovocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade

nsanável ;

)

,rt. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser
;ompatível com os valores praticados pelo mercado, considerados
bs preços constantes de bancos de dados públicos e as
uantidades a serem contratadas, observadas a potencial
conomia de esca Sa e as peculiaridades do local de execução do
bjeto

)

20 No processo licitatório para contratação de obras e serviços
ge engenharia, conforme regulamento, o valor estimado,
lcrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI)
le referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido
Hor meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem:



Município de Mercedes
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composição de custos unitários menores ou iguais à
Fediana do item correspondente do Sistema de Custos
,eferenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de

Infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa
le Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais
bras e serviços de engenharia;

- utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
'specializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo
oder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou
le domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de
cesso :

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em
xecução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data
a pesquisa de preços, observado o índice de atualização de
reços correspondente;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na
forma de regulamento

)

1

ncontrando-se o certame na fase de julgamento das propostas,
pois, Úão se afigura possível o saneamento de tal vício, que pode levar
a cont[atação de proposta com preços (unitários e totais) em desacordo
com bs registrados nas planilhas orçamentárias elaboradas pelo
MunicIpio. O procedimento, assim, está viciado desde o nascimento.

om relação a garantia da ampla defesa e do contraditório por
parte dos licitantes, consigna-se que foram o mesmos previamente
informbdos da possibilidade da anulação, tendo sido assegurado prazo
para hanifestação prévia, consoante certidão constante dos autos.
Inobsthnte a faculdade outorgada, permaneceram os mesmos inertes.

'e outro norte, a fim confirmar a decisão pela anulação, ou não,
do ceÚame, revela-se de bom alvitre a análise dos aspectos previstos
no artJ 147 da Lei n.c) 14.133, de 2021. Embora dito dispositivo trate da
anuladão dos contratos administrativos, nada impede que suas
dispodições sejam avaliadas no caso de anulação do certame antes da
efetivdção da contratação, mormente porque o espírito que inspira a Lei
n.'’ 14.133, de 2021, é o da legalidade mitigada e da administração
públicà gerencial, em contraponto a legalidade estrita e o modelo
burocdático que orientavam a revogada Lei n.c> 8.666, de 1993.

'ado a fase em que se encontra o certame (de julgamento de
propo+tas), contudo, não se revela possível a análise de todos os
aspec+os listados nos incisos do referido art. 147 da Lei n.c) 14.133, de
2021. P\ssim, não incidem no caso os aspectos constantes dos incisos
IV à IX e inciso XI. A análise, portanto, é restrita aos incisos I à III e X, o
que sê passa a fazer:

1 - imbactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 5551– Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-ooo – Mercedes – PR
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fruiçã+ dos benefícios do objeto do contrato.

o caso, não se verificam impactos econômicos e financeiros
decorrjentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do futuro
contra}o, uma vez que os serviços públicos que seriam abrigados pelas
edificdções que se pretende contratar são desenvolvidos atualmente por
outros meios. O objeto, portanto, viria apenas a fornecer melhores
condidões à Administração Pública.

II - ri4cos sociais, ambientais e à segurança da população local
decor[entes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do
contráto.

'elas mesma razões invocadas na análise do aspecto anterior,

não s 4 verificam óbices a possível anulação.r\

III - m+tivação social e ambiental do contrato.

objeto do certame é voltado, prioritariamente, ao atendimento
das nbcessidades da própria Administração Pública, não havendo a
constdtação de prejuízos de ordem social ou ambiental no caso de
eventqal retardamento de sua execução.

X - cdsto para realização de nova licitação ou celebração de novo
contráto.

ão há, até o presente momento, uma estimativa do custo efetivo
de ud procedimento licitatório no âmbito do Município de Mercedes, o
que tdrna prejudicada a análise de tal aspecto. Insta salientar, também,
que nbo se revela adequado a utilização, como parâmetro, do custo
médiode outros órgãos, uma vez que possuem estruturas e realidades
difereltltes. Inobstante, dada a natureza do vício verificado. bem como. o
estágib atual do certame, consigna-se que os custos da realização de
uma Nova licitação nÕo constituem óbice à declaração da nulidade do
certantle, mormente se considerados os resultados que podem decorrer
da contratação com preço superior ao valor estimado em planilha
orçamêntária.

Assim, em face do retratado, consigna-se ser possível a
anulaéão do certame, que deve ser total, com a deflagração de novo
certade escoimado do vício apontado.

Por fim, constgna-se que, em face do disposto no § 10 do art. 71,
deve ja autoridade competente dar ensejo à apuração de
respo4sabilidade de quem deu causa a nulidade.

Acolho o manifestaçbo jurídica, na forma da fundamentação supra, para o fim de
reconhecer a presença de hulidade insanável, consistente na divergência entre o preço

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555– Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacbo@mercedes.pf.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Município de Mercedes
Estado do Paraná

máximo admitido em edItal e aquele constante das planilhas orçamentárias
elaboradas pelo Engenheirh Civil do Município.

Por consequência, djeclaro a nulidade do certame, desde o início, determinado o
deflagração de nova licitaç fo, livre do vício apurado, em tempo oportuno.

III – Dispositivo.

Diante do exposto, declaro a nulidade do certame, desde o início, nos termos do
art. 71, III, da Lei n.c’ 14.1$3, de 2021, haja vista a divergência entre o preço máximo
admitido em edital e aqudle constante das planilhas orçamentárias elaboradas pelo
Engenheiro Civil do MunicíÉio.

Em tempo oportuno,deflagre-se nova licitação, livre do vício apurado.

Publique-se !

Mercedes-PR, 17 dl dezembro de 2024.

ERTON Assinado de forma

digital por LAERTON
WEBER:04530421988
Dados: 2024.12.17

14: 12:47 -03'OO'

Laerton Weber
PREFEITO

EBER:0453

OÀ2 1 988
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Estado do Paraná
:1S) :hi j•Ü i

MUNICÍPI'à dÊ MERCEDES – ESTADÔ ÓÔ PARANÁ
EXTRATO DE DE§lSÃO ADMINISTRATIVA - AViSO DE ANULAÇÃO

CON(l,ORRÊNCIA ELETRÔNICA N.o' 8/2024
ORIGEM: Gabinete do Préfeito do Município de Mercede§,
CERTAME: Concorrência Hletrônica n.') 8/2024
INTERESSADOS, PREMÓLF'OZ INDUSTRIA E CoüHliclO DE
LTDA, CNPJ n.'> 42.561.250/0001-70: POSITIVO CONSTRUTORA LTDA,

27.985.116/0001-83; FLANT CONSTRUTORA LTDA,}X}#PJ ,n.Q. 46.570.531/0001-10;
U RBANS ARQUITETURA LTDA, CNPJ n .c)

EMPREENDIMENTOS -d PRESTACAO
21.401.703/0001-OO: CAéRAL & CABRAL ENGENHARIAS LTDA,

PREMOLDADOS
CNPJ n.')

5;d.+26.046/0001-60; EMAFD
DE SERVI'COS LTDA, CNPJ n.'>

31.588.763/0001-29: DedN ,~ ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ n.')
33.493.200/ooo1-82: w \réÉ-kvlcos LTDA, CNPJ „.'’'4M29.716/0001-33; LEANDRO
PEREIRA SILVA LTDA, ;@NFJ n.') 47.121.104/0001-18. * ;}?

ASSUNTO: Intimação d&é$8 dão.
DECISÃO: Diante do eipbsto, declaro a nulidade dÓ ’certame, desde o início, nos
termos do art. 71, III, da ;Lêi n.o 14.133, de 2021, haja yi$ê,a divergência entre o preço
máximo admitido em edítàle aquele constante das plàfúfú% orçamentárias elaboradas
pelo Engenheiro Civil do::Muriicípio. Em tempo opo'r®Ke)} deflagre-se nova licitação

1

1}}-

CNPJ n.o

livre do vício apurado. PCitàlbque-se!
Obs.: Os autos do proceabento, assim como a íntegráT’dá/decisão, permanecem com
vistas aos interessados,i'bodendo ser analisados jürit8f a sede administrativa do

Município de Mercedes, h6horário de expediente, das 071ãé) h às 11:30 h e das 13:00 h
às 17:00 h. No período:\éãhlpreendido entre 23 de deteR$ro de 2024 a 10 de janeiro
de 2025, o atendimentéfdresencia1 junto ao paço muni€ipal ocorrerá em horário de
expediente especial, da.é IIDj':ió às 12:30.

'R/tgféâàes-PR, 17 de dezembró de 2024
Laerton Vyeber

PREFEITO }1;IX
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ww%mercedes. pr.go)/ . br
ATOS DO PODER EXECUTIVO

EDl€Ã

505 – Royalties, Tratado d+ Itaipu Binacional....,......................., ,...........R$ 20.000,00

TOTAL......................................1.,.......................................................:.''.-==.........................................R$ 31.069,95
lê

Artigo 3'’ - Este Decreto entra em vigor rg,1,gata de sua publicação. $
#

Município de Mercedes, Estado do Éaraná, em 17 de dezembro de'2024.

Laerton Weber
PREFEITO

.j.3:

EX7kÁTO DE DECISÃO AOMINIS7KÂt IVA

MUNICídlO DE MERCEDES – ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE DÉCISÃO ADMINISTRATIVA – AVISO DE ANULAÇÃO

COÜCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.' 8/2024

ORIGEM: Gabinete do Prefeito do Muni©iplio'de Mercedes.
CERTAME: CÓncorrência Eletrônica n.o g/ã024 24 2 :
INTERESSADOS: PREMOLFOZ INDUSTF}tIA E COMERCIO DE PREMOLDA EJOS LTDA. CNPJ n.'’ 42.561.230/0001-70: : :
POSITIVO CONSTRUTORA LTDA, cNpJ n.'’ 27.985.116/0001-83; FLÁÚT CONSTRUTORA LTDA, CNPJ n.'’
46.570.531/0001-10: URBANS ARQUITEIfuRA LTDA. CNPJ n.') 50.726.046/0001-60; EMAFD EMPREENDIMENTOS E S.É

PRESTACAO DE SERVICOS LTDA, CNPb n.'’ 21.401.703/0001-00: CABRAL & CABRAL ENGENHARIAS LTDA, CNPJ 1 1
n.'’ 31.588.763/0001-29; DCON ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ n.'’ 33.493.200/0001-82; W Vg
SERVICOS LTDA, CNPJ n.'’ 42.129.716/0Ó01-33; LEANDRO PEREIRA SILVN.LTDA, CNPJ n.'’ 47.121.104/0001-18. E §
ASSUNTO: Intimação de decisão.

4

DECISÃO: Diante do exposto, declaro a riÜlidade do certame, desde o início, nos termos do art. 71, III, da Lei n.'’ 14.133, e

de 2021, haja vista a divergência gn}}-+ o. preço máximo admitido /elm) êçii.tal e aquele constante das planilhas $ 1
orçamentárias elaboradas pelo Engenhêirb Civil do Município. Em tempoiop_'or}ano, defIagre-se nova licitação, livre do a b
vício apurado. Publjque-.se! :f,:"'l ’ .p{}t q \
Obs.: Os autos do procedimento, assim'çdmo a íntegra da decisão, perrnanedém com vistas aos interessados, podendo h 1

• qr analisado$ junto a sede administrati+Iq:-bo .Município de Mercedes, no horário'de expediente, das 07:30 h às 11 :30 h ea},d
„ds 13:oo h às 17:00 h. No período lc4mpreendido entre 23 de dezembrd- de 2024 a 10 de janeiro de 2025, oB1
atendimento presencial junto ao paçoMünjdpal ocorrerá em horário de expedlê:nte especial, das 07:30 às 12:30. 8iít%3

!-rcedes-PR, 17 de dezembro de:'2C}24if Ri

\1 i Laerton Weber
PREFEITO
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RESOLUÇÃO N.' 001/2024
H7 i3

B :1:: 1 g1

’':DISPÕE SOBRE A REDISTkiáUIÇÃO DOS RECURSOS DA LEI
COMPLEMENTAR NO 195/2022 '(LEI PAULO GUSTAVO) NO MUNICÍPIO

,DE MERCEDES E DÁ OUTRA$:gÉtOVIDÊNCIAS.

Diário Oficial Assinado Etetkohicamente com Certificado Padrão leP-Brasi1,e Protocolado com Carimbo de
Tempo

O Município de Mercedes da gbrantia da autenticidade deste documento, desde .que visualizado através do site: ;
ww%uwç@99_ola@)1 -' ' :c- 1
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